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  PROGRAMA DE UNIDADE DIDÁTICA – PUD 

DISCIPLINA: LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 

Código: 01.505.30 

Carga Horária: 40 

Número de Créditos: 2 

Código pré-requisito:  

Semestre: 07 

Nível: Graduação 

EMENTA 

Direito Municipal e Urbanístico na Constituição Federal e no Código Civil. Legislações: Municipal e 

Urbanística. Instrumentos Urbanísticos da Lei Orgânica Municipal. Estatuto das Cidades. Plano 

Diretor do Município. Instrumentos de gestão urbana. Lei Federal de Parcelamento do Solo Urbano.  

Principais aplicações das normas  federais na regulação do meio ambiente. 

OBJETIVO 

Propiciar ao aluno o conhecimento da legislação urbanística brasileira, por meio de alguns diplomas 

legais que interferem no exercício da profissão de engenheiro civil. 

PROGRAMA 

INTRODUÇÃO  

• Cidades e sua relação com o Direito Urbanístico;  

• Direito Urbanístico: Objeto, Princípios e Instrumentos;  

• Histórico do Direito Urbanístico no Brasil.  

NO CAMPO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL: 

• Instrumentos legais da Constituição Federal e do Código Civil a respeito de Direito  

Urbanístico;  

 Acessibilidade. Barreiras arquitetônicas. Acesso a prédios públicos e privados.  

• Estatuto da Cidade: Objetivo, Instrumentos e Ferramentas;  

•Plano Diretor Participativo Municipal: Qual a sua importância? Como elaborar e quais os seus 

principais instrumentos? Mecanismos de implantação do Plano Diretor.  

• Estatuto da Cidade: Macro objetivo, Diretrizes gerais e Disposições gerais da lei;  

• Lei Municipal de Parcelamento e uso do Solo Urbano: Função, instrumentos, e finalidade.  

. Política Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA 

NO CAMPO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: 

• Instrumentos da Lei Orgânica Municipal, relacionados ao Direito Urbanístico,    

• Lei Municipal de Parcelamento e uso do Solo Urbano do município: Função, instrumentos,  

e finalidade;    

• Instrumentos Urbanísticos do Código de Obras e de Posturas do Município;    

• Lei de Perímetro Urbano  

• Regulação ambiental no município. 

METODOLOGIA DE ENSINO 

Aulas expositivas e seminários. 

AVALIAÇÃO 

Avaliação do conteúdo teórico.  Relatórios individuais e Avaliação por prova. 

Avaliação das atividades desenvolvidas em grupo. 
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